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Ofício nº  882/2010/GAB. 

Londrina,  5 de julho de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

JOSÉ ROQUE NETO

Presidente da Câmara Municipal

Londrina -  Pr.

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Revoga o Inciso I, do art. 1º, da Lei nº 8.673/ 2001, acrescentando o artigo 1º-B. 

                      Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o presente Projeto de Lei, através do qual o Executivo aguarda a autorização desse Legislativo para que revogar o Inciso I, do art. 1º, da Lei Municipal nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, acrescentando o artigo 1º-B. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
JUSTIFICATIVA

   

Temos a honra de encaminhar,  para apreciação dessa Egrégia Câmara, a inclusa mensagem, através da qual pretende o Executivo modificar a Lei nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que cuida das diretrizes da renúncia fiscal no Município de Londrina, pelas razões que expomos a seguir.

  

Conforme dispõe a Constituição Federal, é vedada a instituição de impostos sobre templos de qualquer culto, e a jurisprudência tem apontado no sentido de que, além do templo propriamente dito, as propriedades contíguas das entidades também gozam da mesma imunidade, quando relacionadas às suas atividades essenciais, contudo, como o conceito é amplo e as hipóteses são inúmeras, surgem dificuldades no âmbito da administração fazendária, de como proceder ao enquadramento correto.

  

A jurisprudência é pacífica quanto aos imóveis contíguos, como as casas pastorais e demais anexos ao templo, que são utilizados para atividades complementares e essenciais à principal, entretanto, quando existem imóveis destacados dos locais de culto religioso, mas que, da mesma maneira, servem inequivocamente aos fins institucionais da entidade, não se vislumbra um enquadramento específico, findando a administração pública por negar tal direito, em face do princípio da estrita legalidade, que deve ser observado, muito embora as condições apontem no sentido de que a abrangência do benefício se mostre de todo conveniente.

   

Assim, visando embasar a decisão dos administradores públicos sobre o tema, delineando bem a questão suscitada, o Executivo entende que a solução possa ser dada sob o foco da isenção, elencando as hipóteses de incidência do benefício, com suficiente clareza, a fim de que não pairem mais dúvidas ao se decidir. Para isso, elencamos no projeto os imóveis não contíguos ao templo, mas que sejam efetivamente utilizados em atividades essenciais e complementares, como as residências paroquiais e de zeladores, salões paroquiais, seminários, estacionamentos que servem ao templo, abrigos recreativos e prédios administrativos, além dos imóveis adquiridos para edificação futura de templo.

  

Com a introdução do artigo 1º-B, prevendo as hipóteses em que se deferirá o benefício, estamos propondo a revogação do inciso I do artigo 1º da Lei 8.6736/2001, que trata dos templos instalados nos imóveis alugados, incluindo-se o benefício em vigor na redação do novo artigo que se incluirá, visando agregar a matéria num mesmo dispositivo.

  

Por estarmos certos dos objetivos que permearam a elaboração deste documento, voltados à busca do equilíbrio financeiro e fiscal do Município com a otimização da eficiência da máquina pública, solicitamos a essa Casa de Leis a aprovação do presente projeto.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
PROJETO DE LEI Nº 196/2010

OFÍCIO Nº 882/2010-GAB., DE 5 DE JULHO DE 2010. 

SÚMULA: Revoga o Inciso I, do art. 1º, da Lei Municipal nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, acrescentando o artigo 1º-B.

Londrina, 5 de julho de 2010. 




Homero Barbosa Neto




PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo. 

PROJETO DE LEI Nº........

SÚMULA: Revoga o Inciso I, do art. 1º, da Lei Municipal nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, acrescentando o artigo 1º-B.



A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, DECRETOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE


L E I :

                       Art. 1º Inclui-se o artigo 1º-B, na Lei Municipal nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001, com a seguinte redação:

                       “Art. 1º-B São isentos, em relação ao Imposto Predial e Territorial Urbano ( IPTU ) e das taxas agregadas, as residências paroquiais e de zeladores, salões paroquiais, seminários, estacionamentos que servem ao templo, abrigos recreativos e prédios administrativos, de propriedade das igrejas, assim como seus terrenos para construção futura de templo, observado o disposto no § 1º, bem como os templos religiosos instalados em imóvel alugado, observado o disposto no § 2º.

                         § 1º Em relação aos imóveis para construção futura de templo, devem ser observados os seguintes requisitos:

a) O imóvel deve se localizar em zona urbana em que é permitida a construção de templo;

b) A intenção de construção do templo deve ser informada à Secretaria Municipal de Fazenda, através de requerimento administrativo;

c) O projeto da construção deve ser protocolado no órgão administrativo competente, no prazo máximo de até 1(um) ano, contado da aquisição do imóvel, e a construção iniciada em até 2 (dois ) anos, contados da concessão do alvará de construção, sob pena de cancelamento da isenção a partir do exercício seguinte;

d) No caso de o imóvel ser utilizado para finalidade diversa, ou ser alienado a terceiros, caberá o pagamento total do tributo, acrescido das cominações legais;

                        § 2º Em relação aos templos religiosos instalados em imóvel alugado, devem ser observados os seguintes requisitos:

a) Imóvel alugado há, no mínimo, seis meses;

b) Contrato de locação com cláusula, atribuindo ao locatário a responsabilidade pelo pagamento do IPTU;

c) Entidade religiosa com estatuto devidamente registrado no Cartório de Títulos e Documentos e regularmente inscrita na Receita Federal.

 

§ 3º As isenções a que alude este artigo deverão ser requeridas, anualmente, mediante comprovação dos requisitos necessários à concessão e, posteriormente, a critério da administração, poderão ser concedidas de ofício.

                        Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial o inciso I, do art. 1º, da Lei Municipal nº 8.673, de 22 de dezembro de 2001.

Londrina,

